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Contrato n" : 2025.05.07.26-PM l/SMS

Termo de Contrato administrativo de
fornecimento que celebram entre si, de um
ado a Prefeitura Municipal de lguatu-Ce,
através da Secretaria de Saúde e, do outro
ado, a empresa J. M. V. Santana Comercial -
LTDA, para o fim que a seguir dec aram:

A Prefetura Municipal de lguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua

Gui hardo Gomes de Araujo, s/n", Esplanada ll, lguatu Ce, inscrita no CNPJ sob o no.

07.8'0 468/000'l -90, atraves da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representado pelo
senhor João Leonardo de Souza Mendonça, Secretário Municipal de Saúde de lguatu/CE,
inscrita no CPFIMF sob o no 024.428.833-09, daqui por diante denominada de
"Contratante" e, do outro lado, a empresa.J. M. V. Santana Comercial - LTDA, com sede na

Rua José Vieira Barbosa, Vila Coqueiro, Iguatu-Ce, CEP n'63.502-680, inscrita no CNPJ sob o
n". 1 2 565.600/0001 -86, neste ato, representada pelo senhor José Marcilton Vitoriano
Santana, Proprretáro inscrito no CPF sob o no 623.131.773-00, daqui por diante
denominada de "Contratada", em conformidade com o que preceitua a lei no 14 133/2021
e suas alterações e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a

ele serão ap icados, supletivamente, os princípios da teoria gerai dos contratos e as

dispos çÕes de direito privado, sujeitando-se os contratântes, às suas normas, cláusulas e

condições a segu r ajustadas:

CI.AUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
:-: 9. -::- :i.] -. ,' '; -i3 ce Clio.l/20211

1 I Aq-is cao ce r,raterla cje construÇão, e étrico, hidráu ico e materiais de consumo em
qera co.i' 'or-reci.nento continuo para atender as necessidades das Diversas Unidades
Adn-lrlst'at,,,as (Secretarias) da Prefeitura de Lguatu-CE, conforme espec f caçoes constantes
no ter.ro de referênc a. parte integrante e complementar deste instrumento de contrato
co,'rtr se aqr: l:ranscr to fosse

CLAUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
a-.a 'r r . - -tr'r: ra a"-,-1;:r-trl

2' I c'ese"te ,'st-il.-elto de contrato decorreu oo processo aiministratrvo de icitação na

-'cca cece Pregão Eletrônico para Registro de Preços n' 2025.04.01.02- PMI/DIVERSAS,
der,lJarrerte i.orro ogado pe a autoridade competente, e foi instruído com fundamento na

Le r' " 1 'l ll ce 0T /04/2021 e suas a teraÇÕes poster oi'es e, ajnda, ra oroposta da contratada,
irr:Ê iIeq.:r':ê (le!re lnstrL mento de contrato indeper.ciente de tr-anscrição

cúusulA TERCETRA - DA LEGrstAçÃo ApLÍcÁvEL Ao coNTRATo
la( 92. i.c so 1l Ca Lei nô 14133, de A1/04/2021)

3 1 O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposiçóes contidas na Lei n".
14133, de 01/44/2021 e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no.8.078,
de 11/09/1990 (Codigo de Defesa do Consumido|, e demais normas e prlncípios gerais dos
co-tratos. ,nc Js ve qua.tto aos casos omissos.
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CúUSULA QUARTA - Do MoDELo DE ExEcUçÃo

TGUATU

(art 92, inciso lV, da Lei no 14.133, de A1/A4/2AU)

4 1 . Do prazo de entrega do objeto:
4.1.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios

a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da

ordem de fornecimento ou outro instrumento hábil.

4.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá

comunicar a CONTRATANTE das razóes respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias

consecutivos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado pela contratante, ressalvadas situaçôes de caso Íortuito e íorça maior;
4.1 3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será

enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indlcação do item,
quantidade, valor, local e prazo de entrega;
4.1.4. A CONTRATADA deverá, obrig atoria mente, entregar a totalidade do objeto solicitado,
sob pena de aplicação das sançÕes previstas neste em contrato;

4 2 Do local de entrega

4.2 1. O local de entrega do objeto será o Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de

lguatu-CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-CE, no
horário das 8h:00m às 17h:00m, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;

4.2 1 '1 . Alóm da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instaiar e montar (quando for necessário), o

objeto em outro(s) local(is) indicado(s) por servidor, com prom etendo-se, a ind a, integralmente,
com eventuais danos causados a estes;

4 3 Das condições de entrega

4 3.1 Será avaliado o acond icionamento do ob.leto no momento da entrega. Desta Íorma,
embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferru.jados, danificados ou com aparência

d uvrdosa, não serão aceitos.
4.3 2 O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir
indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não

estejam rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro
instrumento hábil.
4 3.3. Todo e qua lq u er fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência

será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo

estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal

substituiçào, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.

4 3 4. O mero recebimento cjo objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

4.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas dlvergências, toda a carga será

devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a

disponibilidade de horár'ios do almoxarifado

l"
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4.3 6 Os itens deverão estar compatíveis com as nàrmas-da/nBltT (Associaçào Brasileira de
Normas Técnlcas), quando aplicável.

4.3.7 O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original,
rotu ada pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto,
marca, código de barras impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá

conter, a nda, etrqueta de identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNP.J, data de

entrega, endereço e telefone de contato, quando for o caso.

4.3.8. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do
material e da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensóes, quando for o
caso

4 4. Da substituição do objeto:
4.4 1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentaçÕes exatamente rguais aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela

Secretarla requisltante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante
na proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as

seguintes con d ições:

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante,
acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação
exatamente gua à ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a

indrcação da nova apresentação, acompanhada dos documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentaçào deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se

for cr caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo
com os criterios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.

4.5 1 1 O preço ofertado não será alterado nas substituiçoes da apresentação do item ofertado

CúUSULA QUINTA - Do VALoR
I . . -::- ,r) : -, I -rl le:114,1 212-

5I À Co-:í,r:a,.te caEara à Contratada, peLo Íornecmento dos produtos, objeto deste
cônlrato, o va or g oba de R$ 4.740,00 (quatro mil setecentos e quarenta reais), conforme
p an l-a aca ro

GRUPO DE ITENS 01

ESPECTFTCAçAO MARCA UND PAB MAC TES QNT PREçO UNIÍ PRÉçO TOÍAT

SUPERCAT DACO TE COI,4 5KG HIDRACOR PCT r00 50 5] 200 R5 ' 628 00

ÂRGAMASSA A(
KG

SACO )!
QUARIZOTII PCI 50 RS '1,50 ?s a-2 it

-----T----
ARGAMASSA AC2, SACO DE 20

KC
PCI 50

QUARÍZOUr PCT 20 5

QU qRTZOLIT l0 7;

30

RSi750

lsr50

RS I 3r 2,50

RS r3500
qEJL]NTE PARA CÊRAM CA

BRANCO PCÍ CON",1 ] KG

;E5SO PACOTE COtu1 r0KG C!5SO a 0 as '9 96

RS 151,006 GESSO, PACOTÉ COM 1KG RElUNTAl,llX PaÍ 15 35 0a 3S-;l

RS 4 740.00

X
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5.2. No valor acima estão in c lirdastodís as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos;
5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independen temente de
tra nscrição:

5.4.1. A Ata de Registro de Preçosfiermo de Referência que embasou a contratação, em

especial as cláusulas especíÍicas quanto a Íorma de execução do objeto;
5 4.2. O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3. A Proposta da Contratada;
5.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsutA SEffA - DA MEDtçÃo E DO PAGAMENTo
{art.92, ncisoVl,daLei nc. 1a133 de A1/04/2021)

61. A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão soicltadas conforme
demanda, através de ordens de compras emitidas peia Secretaria Contratante, devendo ser

entregues no Almoxarifado Central da PreÍetura Municipal de lguatu-CE, localizado na Rua

Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-CE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data do recebimento da ordem de compra por parte da contratada;
6.2. Os produtos fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgào
recebedor;
6.3 A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato,
cujo propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos produtos fornecidos com as

especificações contldas na proposta de preços da contratada Caso os produtos entregues
estejam em desacordo com as especificaçÕes exigidas, o frscal do contrato rejeitara o
recebimento dos mesmos,

6.4. O recebimento dos produtos se Íará em duas etapas:

6.4.1. Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para eÍeto de verifrcaçào,

mediante Termo de Recebimento Provisório,

6.4.2 Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificaçÕes

dos produtos exigidas no contrato, com consequente aceitação, mediante Termo de

Recebi mento Def initivo:
6.4.3 Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta

e oito) horas para substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominações
contratuais e legais pelo não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará

sujeita as ações penais cabíveis;

6.5. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias, contados a partrr
do atesto da Nota Fiscal pelo responsávei do setor solicitante, com relação às importâncias

constantes destes e relativos aos produtos fornecidos no período As notas fiscais devem ser

emitidas em nome da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, constando nÚmero da licitaçào,

número do contrato, lote/ltem, para fins de rastreabilidade em estoque;
6 6 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato,

],
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6.7. A Nota Fiscal ou tatura deverá ser obrig;iôtia mente dtom pa n hada da comprovação da

regu aridade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal

n' 14 1 33, de 01/04/2021:
6.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o p(azo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
6 9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para paga mento;
6.10 Antes de cada pagâmento à contratada, será realizada consulta para verificar a

manutençào das condiçoes de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o
presente contrato;
6.1' Constatando-se a srtuaÇão de irregularidade da contratada, será providenciada sua

not ficaçào, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a criténo da contratante;
6 12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminlstração deverá
realizar consu ta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitaçào,
no âmb to do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
6.13. Não havendo regularrzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularídade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que selam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus cred itos;

6.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla d eÍesa;

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
ate que se decida pela rescrsão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
6 'l 5 ' Sera 'esc ndido o contrato em execução com a contratada :nadimplente corr o fisco.
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, d evida m ente justificado, em qualquer caso, pela máxima a utorid ade da contratante;

616 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçào
apiicável;
6 16 '1 . A Contratada regularmente optante pelo SimpÍes Nacional, nos termos da Lei

Complementar no '123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contrrbuiçÕes abrangldos por aquele regime No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento
tribLtário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar;

617 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

17it zv

.1!n etriblErinrs de lrúi» ín', Espfrrú 11. !$!aür-Cc, CEP 03:505-005
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financeira devida pela Contrata nte)tsntr;eã data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula.

EM=lxNxVP,sendo:
E[ú = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a se. paga.

I = índice de compensação financerra = 0,00016438, assim apurado:

1:

E

4

l= (rx) t=
(6 / 100)

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

cúUsuLA SÉTIMA - Do RECEBIMENTo Do oBJETo
iart 92 :rciso V da Le n: 1.1 I ll .e Cll'31/20211

7.1 O ob1eto será recebido provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fisca ou instrumento de cobrança equivalente, peLo(a) responsável
pelo acompanhamento e íiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de ReÍerência e na proposta da

contratada, partes integrantes e complementares deste instrumento de contrato,
independ ente de tra nscrição;

7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaÇões constantes no Termo de Referência e

na proposta da contratada, devendo ser reÍeíto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

notiíicação da contratada, às suas custas, sem pre.juízo da aplicação das penalidades;
7 3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fisca{ ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo deta hado;

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lrn ente prorrogado, de Íorma
justlficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aÍerição do
atendimento das exigências contratuais:
7.5 No caso de controvársia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nc. 14.133, de 01/04/2021, comunicando-se à

ernpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
7.6 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob1eto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Admlnistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento def initivo;
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilldade civil pela solidez e

pela segurança dos serviços nem a responsa bilidad e ótico- profissiona I pela perfeita execuçào

do contrato.

cúusuLA orrAVA - Do REAJUSTAMENTo DE pREços
,r .: : I : : ; I j ',' : a -: - : - : - I I i: a I ' - I r __ I '

I : Os p'eços nicla 'ne:ie corire:acos são i xos e ..eêl!sta''e s ^o ,'azc are -.'. a:a ac":aca
ca caie co crcairento esi raclo ao|stan:e cc Jr-ccesso ac|:. it s-.'at Yc c. e te,, c" ce-' ac

presenie nsrrJ n'ento de cof:.ato
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8.2 Após o interregno de um ano, e independentemeniU-te pÉaiao da Contratada. os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços

de Mercado - (lGP-M), exclusivamente para as obrigaçôes inlciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade;
8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
8 4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE

pagará a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

drferença correspondente tão ogo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5. Nas afer ções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrig atoria mente, o(s)

d efin itivo(s);

I6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;
8 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8 I O reajuste será realizado por apostilamento.

GúUSUTA NoNA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO
íar1 92, lnciso V , da Lel n" r4113 de 01/A4/2021)

9 T O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que rnicrará a partir da data
da sua assinatura, extinguindo-se em 12 (doze) meses, na forma que díspõe o art 105 da Lei

n' i4 T33, de 01/04/2021, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máx ma decena , nos termos do art 1 07, caput, da Lei no. 14 133, de 01/04/2021;
9 2. A prorrogação de que trata o rtem acima e condicionada à avaliação, por parte do Gestor
do Contrato, da vantalosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,

com base no histórrco de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,

economlcidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados

relevantes e ainda, com autorlzado formal da autoridade competente, desde que sejam

preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
9 2 1 Fornecimento regu ar dos produtos;

9 2 2 Nào apl cação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3 Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;

9 2 4. Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9.2.5 Concordàncra expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

9 3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9 4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9 5 Nas eventuars prorrogações contratuais, os custos não renováveisjá pagos ou amortizados
ao longo do primerro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados
corr o cond'çào para a'erovação,
9 6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas

sançÕes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
púb ico, observadas as abrangêncras de aplicação.

9 7 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na

forma prev sta enn contrato;

77]t4
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:+' -/9.8 Os atrasos na execução do-eontíato ocasionados por motivo de força maior ou caso

fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos peia

Contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

cúusulA DÉcrMA - Do cRÉD[o pELo euAr coRREú A DEspEsA
(ad 92 i.rciso Vi L da Lei n' 14133, de C1iC4i2021)

10'1 . As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DotaÇão Orçamentária

sob a seguinte rubrica 0601 10122.0004 2.028 (Manutenção das Estruturas Operacionais da

Secretaria lúunicipal de Saúde); 0601-10.301 .0005 2.031 (Manutenção das Açoes de Atenção
Básca à Saúde); 0601 10.30200082.038 (Manutenção das Atividades de Asslstência

Especializada), no Elemento de Despesas 3.3.90.30.00 (Material de Consumo), e encontra

adequação orçamentária na lei municipal que estima a receita e fixa a despesa do municrpio

de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e dá outras providências, com

recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu-CE.

cúusulA DÉcrMA pRTMETRA - Do REEeurLíBruo EcoNôMrco-FrNANcErRo
(art 92, inciso Xl, da Lei no. 14133, de A1/04/2021)

1 1.1. O pedido de resta belecimento do equilíbrio econ ômico- fina ncerro, previsto no aft. 124,

inciso ll, alínea "d", da Le no. T4133, de01/04/2021, deverá ser formulado durante a v gência
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Le n' 14'133, de
01/0a/2021;
11.2 O prazo para resposta ao pedido de resta belecim ento do equiLíbrio econômico
financeiro, quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do íornecimento da
documentação probatória do caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
nviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

cúusulA DÉclMA SEGUNDA - DAs ALTERAçÕES CoNTRATUAL
att 12!az -e.r l4lll ceJl,rOjr2::l

12 1 Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pe a disc p ina dos arts 124 e segurntes da

Lei n" 14.133, de 01 /A4/2021 ,

12 2 O Contratado e obr gado a aceltar. nas mesmas condições contratuals, os acrescimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, até o limrte de 25?ô (vinte e cinco cor'cenio) co',,a or
i^ c a atual zado do cont'aro
i 2 3 As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas medlante ce ebracào de teirro ad t vo

submet do à prév a aprovação da consu toria;urídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justfcada necessidade de anteocação de seus eÍeitos hipotese em q!e a forrna:zacão Co

aditivo de,rerá ocorTer no prazo máximo de 1 (um) mês (art i 32 oa Ler no T 4 .l 3l ce
01/04/2421),
I2.4 Registros que não caracterizan alteracão do contrato podem ser reaLlzacos p61- 5 rnr es

apost la, d spensada a ce ebrração de termo aditlvo. na for,na Co art T l6 Ca Le nr 1.1 1ll de
0-i /01/2421

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DAs oBRTGAçÕES DA coNTRATANTE
(art 92. r.cso XiV, da Lel n' l4133 de 0l/04/20211

'13 1 São obrigaçôes da Contratante:
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13.1.1 receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no presente contrato;
'13.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificaÇóes constantes do presente contrato e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
I3.1 3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades
verificadas no ob.jeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
131.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
com issão/servid or especra lm ente d esig nad o;

13 
,].5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e Íorma estabe ecidos no presente contrato;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, arnda que vinculados à execução do presente contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou su bord inados;
'133 Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de
liquidação de qua quer obrigação financeira que lhe for imposta, em viftude de penalidade
e/ou .nad r',plerc a contratual.

cúusurA DÉcrMA eUARTA - DAs oBúGAçÕes ol conrRlraoa
(aÍ 92 ncisos X V, XVI e XVI , da Lei n" l4'133, de 01/44/2021)

T4l Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias,

assinada pelo Íiscal cio contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14 2. Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas Íeiras;

14.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que

decorreu o presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do objeto e, ainda:

14.3.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conforme especiÍicações, prazo e
loca constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a. marca, Íabricante, modelo, procedêncla e prazo de garantia ou

vaiidade;
14.3.2 responsabilizar se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

1433 substituir. reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os

produtos com avarias ou defeitos;
,14.3.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devrda comprovação;
14.3 5 manter durante toda a execução do contrato, em compatibiTidade com as obrigaçôes
assumldas, todas as condiçoes de habilitação e qualiíicação exigidas na licitação;

14 3 6 indlcar Drêposto para representá-la durante a execução do contrato;
14.3 7 responsabil zar se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencia rios,

fiscals comerciais taxas, fretes, seguros. desocamento de pessoal, prestaÇão de garantia e

quaiscuer outras que incldam ou venham a rncrdir na execução do contrato,

tD effi Co.rE de Âraújo, ín', E+lamda ll, lgrEt}ce CP 6:L5O5{O5
Ct{P, -O7.8lOJ68/m1-9O I Site wÜw.fuuatt.cê€w.bÍ | ;oncE (E8) 3581.6563
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.ir n,/14.4. Executar diretamente- -í contrato, sem subcontratações ou transferência de
respon sa bilidades;
14.5. Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos
contratados até o local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela
decorrerem.

cúusuLA DÉctMA eurNTA - DAs rNFRAçÕES E sANçóEs ADMrNrsrRATrvAs
.ii 92 i.i.X!/ da Le n: l.lill .ie a-t ta:l.,2i2'.

-5 T Cor.r'ei:e lnfracão adrnrn strat:va nos terrnos da Le rr i.1 .l 33 ce 0-,'0,1 '2021 o

Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do obleto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art 50 da Lei no 12.846, deOl/08/2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as

seguintes sa nções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a im posição de pena lid ade ma is g rave (a rt. '1 56, §2o, da Lei nc 14.1 33, de 2021 );
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçào de
penalidade mais grave (art. 1 56, § 4', da Lel no 14.1 33, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"6", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no

14.133, de 2021).

d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor totaí do contrato por dia de
atraso lnjustificado, ató o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantra, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superlor a 30 (trinta) dias autoriza a Admin stração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o
inciso I do art 137 da Lei n. 14.133, de 2021

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "á" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato;

."**"@_
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lV) Compensatória. para a inexecução total do con tiàtqp1e ;lã na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subltem 1 2.1, de 1% a 30% do vaÍor do Contrato.

\

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 'l 56, § 90 da Lei no.

14.1 33, de U /0a/2021);
15 4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a muta (art 156,§7a da Lei no 14133, de 01/04/2021);
154'1 Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lel no. 14.133, de
o1/04/2021);

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pe a CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada ju dicialmente
(art. 156, § 8", da Lei n'. 14.133, de O1/04/2021);
15.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminrstrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
157 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n". 14.133, de 01/04/2021, para as penalidades de
impedrmento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8 Na apicação das sanções seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no. 14.133, de

01/04/2021).

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

integr dade, conforme noTmas e

159 Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no. 14133,de01/04/2021,ouem
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também se.jam tipificados
como atos lesivos na Lei nc. 12.846, de 2013, serão apurados elulgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art 159);

1510. A personalidade;uridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iÍcitos
prevlstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanÇÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coiigaÇão ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Le no. i4.133. de 01/04/2021\;
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15.1 1. O CONTRATANTE dàvera. no'Érazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (art. 161 da Lei no. 14133, de 01/04/2021);
'1 5,1 2. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no. 14.133, de

01/04/2021 ,

15.13. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderào ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com

o mesmo órgão ora contratante.

cúusULA DÉCIMA sExTA - Do MoDELo DE GEsTÁo Do CoNTRATO
(art 92, inciso XV l, da Lei no 14131, de 01/44/2021)

161 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu as

avençadas e as norTnas da Lel no. T4133, de 01/04/2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução totai ou parciali

16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automatlcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circu nstâ ncias mediante srmples a postila;

16.3 As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exig r tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta
comercial;
16.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providêncras que devam ser cumpridas de imediato;
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equiva ente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inrcial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá lnformações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execúçào do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sa n ções aplicáveis, dentre outros;

16.6 Fiscalização
16.6 1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (art.117, caput, da Lei n' 14133, de 01/04/2021).

1 6.7. Fiscalização Técnica
16.1.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a exe.uÇão do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resu ltados para a Admin;stração
16.7.2. O flscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos deÍeitos observados. (arI 117, § 1'da Lei n'. 14.133, de
01/0a/2021);

\
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16 7 l. ldentiíicada qualquer inexatidão ou irregul fiscal técnico do contrato emitiráo

notificações para a correÇão da execução do contrato, determinando pzzo para a correÇão;
16.7 4 O fiscal técnrco do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoÇão de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
'1 675. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnlco do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;
16.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual

1 6.8. Fiscalização Administrativa
16.8 1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habrlitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalrzação de apostilamento e termos aditivos, sol;citando quaisquer documentos
corrprobator;os pertirertes, caso necessário:

16.8 2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

1 6.9. Gestor do Contrato
16.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da finalidade da

ad m inistração;
169.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências re acionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçóes de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o íluxo norma da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventua ts;

16.9 4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

Íiscais tecn co, adm nistratrvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

lndicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes;
1695 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de respo nsa biLizaÇão para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no. 14.133, de 01/04/2021, ou pelo agente ou pelo setor
com cornpetência para taL, conforme o caso;

1696. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objelivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das at vidades da Administração;

!r ee Gorics de lraiir, ín'. Beianada l!, tspúr-Ce, CEP 635o5-ms
cÍ'tPJ - o7310r68/lpol-!x, I sitc. wÜw.btrÊrcp.gü5Í I roncr (88) 3581.656i1
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16.9.7. O gestor d\contrato dverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a forma lizaçao bos-proáaimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela Íiscalização e gestão nos termos do contrato.

cúusulA DÉcrMA sÉTtMA - DAs HrpóTEsEs DE ExflNçÃo Do colrlrRATo
lart 92. incisc XIX da Lei n" 14 133, de A1/Aa/2A21)

"7.1.8'r' se t'ata.ldo de contratos por escopo. ass'm corsderados os co''rtratos ros orais se

impoe ao CONTRATADO o dever de rea izar a execução de objeto especÍfico em um período
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
171.1 Quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipu lado para tanto;
17 '1 .2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenc ar a readequação
do cronograma frxado para o contrato:
'17.1.2'l . Quando a não conclusão do contrato referida no tem anterior decorrer de cu pa da

CONTRATADA:

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

17.2. Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o
prazo nele estipulado, ind ependentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçóes de
ambas as partes contraentes;
17.2.1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orÇamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;
17 .2.2. A extinÇão nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que hala a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2

(dois) meses de antecedência desse dia;
17.2.3. Caso a notiÍicação da não-contrnuidade do contrato de que trata este subitern ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicaçào:

17.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'. 14.133, de
01/04/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a amp a defesa;
17.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

17.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
17.3.21- Se a operação rmplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva;

'17.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.4.'l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.4 2 Relaçáo dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
17.4.3. Inden izações e multas.
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econô mico-f ina nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei no. 14.133, de 01/04/2021);
17 6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantem vínculo de

natureza técnica, comercial, econômlca, financeira, trabalhlsta ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sela cônjuge, companheiro ou

parente em inha reta, co ateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei

n.o 14 133, de 01/04/2021)
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I8 1 O extrato resum do do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido
pe a :o:r:atarte a d soos çào do púb rco em sitio eLetrôrlco of c a do ente e demals melos

cert rentes observado o disposto na Lei no 14133, de 01/04/2021 e suas alteraçÕes
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19 I qs Da.tes e egern o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único

co.Í-rpetef te pa:a drrrmir quaisquer dÚv das or undas deste nstrumento de contrato, com

"e-urcia erD.essa cesdela de qualquer outro. por ma s pr v leg ado que seja

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual

teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que tambem o asslnam, para

que produza seus jurídrcos e legais efeitos
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